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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 3, DE 4 DE JANEIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal e da competência expressamente delegada no Decreto
nº 3.441, de 26 de abril de 2000, resolve;

Considerando os dispositivos do Decreto-lei nº 4.657, de 04
de setembro de 1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil,
aplicáveis às pessoas jurídicas estrangeiras e do Decreto nº 13.609, de
21 de outubro de 1943;

Considerando o disposto na Portaria MJ nº 1.272, de 3 de
julho de 2008 e na Portaria MJ nº 2.144 de 31 de outubro de
2008;

Considerando o que dispõe a Portaria SNJ nº 252, de 27 de
dezembro de 2012;

Considerando ainda o Processo Administrativo nº
08071.027604/2014-85, bem como o "objetivo de fornecer assistência
social na área de bem-estar infantil."

Art. 1º. Autorizar a ILLIEN ADOPTIONS INTERNATIO-
NAL INC, Organização Estrangeira com sede na 1250 Piedmont
Avenue, NE, na cidade de Atlanta, Georgia, Estados Unidos da Amé-
rica, a atuar no Brasil.

Art. 2º. A Organização Estrangeira deverá apresentar ao Mi-
nistério da Justiça, no período de 1º abril a 30 de junho, relatório
circunstanciado dos serviços e atividades prestados à coletividade no
ano anterior, acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas
realizadas no período.

Art. 3º. As alterações nos atos constitutivos da entidade de-
verão ser comunicadas ao Ministério da Justiça, sob pena de can-
celamento da autorização.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

ARQUIVO NACIONAL

PORTARIA No- 252, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015

Estabelece os procedimentos para transfe-
rência ou recolhimento de acervos arqui-
visticos públicos, em qualquer suporte, pe-
los órgãos e entidades do Poder Executivo
Federal para o Arquivo Nacional.

O DIRETOR-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no uso
de suas atribuições e com fundamento no Art. 22, do Regimento
Interno do Arquivo Nacional, aprovado pela Portaria nº 2.433, do
Ministério da Justiça, de 24 de outubro de 2011, publicada no Diário
Oficial da União de 25 de outubro de 2011, e

Considerando a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que
trata da política nacional de arquivos públicos e privados,

Considerando o disposto no art. 19 do Decreto nº 4.073, de
3 de janeiro de 2002, que trata da entrada de documentos arqui-
vísticos públicos de âmbito federal no Arquivo Nacional,

Considerando a Resolução nº 2 do Conselho Nacional de
Arquivos - CONARQ, de 18 de outubro de 1995, que dispõe sobre as
medidas a serem observadas na transferência ou no recolhimento de
acervos documentais para instituições arquivísticas públicas, e

Considerando a Resolução nº 24 do Conselho Nacional de
Arquivos - CONARQ, de 3 de agosto de 2006, que estabelece di-
retrizes para a transferência e recolhimento de documentos arqui-
vísticos digitais para instituições arquivísticas públicas, Considerando
a Resolução nº 39 do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, de
29 de abril de 2014, que estabelece diretrizes para a implementação
de repositórios arquivísticos digitais confiáveis para o arquivamento e
manutenção de documentos arquivísticos digitais em suas fases cor-
rente, intermediária e permanente, dos órgãos e entidades integrantes
do Sistema Nacional de Arquivos - SINAR. [Redação dada pela
Resolução nº 43 de 4 de setembro de 2015],RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer nos anexos a esta Portaria, os proce-
dimentos para transferência ou recolhimento para o Arquivo Nacional
de acervos arquivísticos públicos, em qualquer suporte, pelos órgãos
e entidades do Poder Executivo Federal.

§ 1º. Os anexos referidos no caput deste artigo encontram-se
disponíveis, para consultas e cópias, no sítio eletrônico do Sistema de
Gestão de Documentos de Arquivo - SIGA, da administração pública
federal: www.siga.arquivonacional.gov.br

§ 2º As atualizações dos Anexos referidos no parágrafo an-
terior serão igualmente publicadas no sítio eletrônico: www.siga.ar-
q u i v o n a c i o n a l . g o v. b r.

Art. 2º Para fins desta Portaria consideram-se:
I - Transferência: passagem dos documentos produzidos e

recebidos pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, de
seus arquivos correntes (ou setoriais) para o arquivo intermediário,
com guarda temporária no Arquivo Nacional, em sistema de parceria,
assegurado a estes o direito de acesso e consulta, inclusive sob a
forma de empréstimo, por meio de solicitação formal ao Arquivo
Nacional. A consulta de terceiros, excetuando-se os casos previstos
em lei, somente será permitida mediante expressa autorização do
órgão ou entidade transferidor (a).

II - Recolhimento: passagem para a guarda permanente no
Arquivo Nacional de documentos produzidos e recebidos por órgãos
ou entidades do Poder Executivo Federal, sendo assegurado ao Ar-
quivo Nacional promover o acesso, a divulgação e a publicação de
quaisquer documentos do acervo recolhido. Exceto nos casos es-
tabelecidos em lei e em acordos firmados entre organizações na-
cionais e internacionais será autorizado o empréstimo de originais.

Art. 3º O Arquivo Nacional do Ministério da Justiça poderá,
expedir orientações complementares aos dispositivos desta Portaria e
promover atualizações dos Anexos.

Art. 4º - Os casos omissos serão dirimidos por acordo entre
as partes.

Art. 5º - Revoga-se a Instrução Normativa AN Nº 1, de 18
de abril de 1997.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JAIME ANTUNES DA SILVA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 4 de janeiro de 2016

Nº 1.645. Processo Administrativo nº 08700.004617/2013-41 (Apar-
tado Restrito nº 08700.011937/2014-39). Representante: Cade ex of-
ficio. Representados: Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda, Bal-
four Beatty Rail Power Systems Brazil, Bombardier Transportation
Brasil Ltda, CAF Brasil Indústria e Comércio, Caterpillar Brasil Ltda,
Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços Ltda, Hyundai-Rotem
Co. Ltd., IESA Projetos Equipamentos e Montagens S.A., MGE
Equipamentos e Serviços Rodoviários Ltda, Mitsui & Co. (Brasil)
S.A., MPE - Montagens e Projetos Especiais S.A., PROCINT - Pro-
jetos e Consultoria Internacional S/C Ltda., Serveng-Civilsan S/A -
Empresas Associadas de Engenharia, Siemens Ltda, TC/BR Tecno-
logia e Consultoria Brasileira S/A, Temoinsa do Brasil Ltda, Trans
Sistemas de Transportes S.A, Lucy Elisabete Pereira Teixeira (re-
presentando ConsTech Assessoria e Consultoria Internacional Ltda.),
Adagir de Salles Abreu Filho, Albert Fernando Blum, Amador Fran-
cisco Rodriguez Peñin, Andoni Sarasola Altuna, Andras Mukics Me-
sics, Antonio Joaquim Charro, Antonio Dias Felipe, Arthur Gomes
Teixeira, Ben-Hur Coutinho Viana de Souza, Carlos Alberto Alves
Roso, Carlos Alberto Penna Leopoldo, Carlos Eduardo Teixeira, Da-
niel Mischa Leibold, David Lopes, Edgard Camargo de Toledo Filho,
Edson Yassuo Hira, Eduardo Cesar Basaglia, Edyval Antônio Cam-
panelli Junior, Everton Rheinheimer, Fleury Pissaia, Francisco de
Assiz Perroni, Francisco Essi Amigo, Haroldo Oliveira de Carvalho,
Homero Lobo de Vasconsellos, Isidro Ramon Fondevila Quinonero,
Jan-Malte Hans Jochen Orthmann, José Manuel Uribe Regueiro, José
Ricardo Garcia Valladão, Juarez Barcellos Filho, Júlio César Leitão,
Luiz Antonio Taulois da Costa, Luiz Fernando Ferrari, Manuel Carlos
do Rio Filho, Marcelo Zugaiar dos Santos, Marco Antônio Barreiro
Contin, Marco Vinicius Barbi Missawa, Marcos José Ribeiro, Maria
Aparecida Ramos Bartholetti, Masao Suzuki, Massimo Andrea Gia-
vina Bian-Chi, Maurício Evandro Chagas Memória, Moises Smaire
Neto, Murilo Rodrigues da Cunha, Nelson Branco Marchetti, Newton
José Leme Duarte, Paulo José de Carvalho Borges Junior, Paulo
Munk Machado, Paulo Roberto Stuart, Paulo Rubens Fontenele Al-
buquerque, Peter Andreas Golitz, Phillipe Emile Michel Dufosse,
Philippe Delleur, Reinaldo Goulart de Andrade, Renato Grillo Ely,
Ricardo Mario Lamenza Alzogarey, Rinaldo Marques Tsuruda, Ro-
drigo Otávio Lobo da Costa, Ronaldo Cavalieri, Ronaldo Hikari Mo-
riyama, Rosângela Lorena de Sousa Tsuruda, Ruy Marcos Grieco,
Sergio Valente Lombardi, Stephanie Brun-Brunet, Telmo Giolito Por-
to, Wagner Ibarrola, Wagner Tadeu Ribeiro e Wilson Daré. Advo-
gados: Leonor Augusta Giovine Cordovil, Carolina Saito da Costa,
Sérgio Varella Bruna, Isadora Postal Telli, Pedro Sérgio Costa Za-
notta, Rodrigo Orlandini, Raquel Batista de S. Franca, Arnaldo Pen-
teado Laudisio, Paulo Fernando de Moura, Daniel Marcelino, Ana
Cecilia Pires Santoro, Paola Regina Petrozziello Pugliese, Pedro Ser-
gio Costa Zanotta, Adriana Mourão Nogueira, Luiz Carlos Seixas,
Marcello Alencar de Araújo, Priscila Brolio Gonçalves, Andrea Fa-
brino Hoffmann Formiga, Luiz Fernando Prado de Miranda, Flávio
Luiz Yarshell, Carlos Roberto Fornes Mateucci, Frederico Centeno
Dutra, Rodrigo Zingales Oller do Nascimento, Daniel Oliveira An-
dreoli, Marcelo Mendes Montragio, Ricardo Inglez de Souza, Raisa
Dvorah Rechter Luciana Dutra de Oliveira Silveira, Aluízio José de
Almeida Cherubini, José Manoel de Arruda Alvim Netto, Leonardo
Maniglia Duarte, Rodrigo da Silva Alves dos Santos, Karen Ramos
de Luna, Joao Paulo Fernandes de Carvalho, Luiz Carlos Lopes
Madeira, Marcia Lyra Bergamo, Bruno Soares de Alvarenga, An-
derson Alves de Albuquerque, André Marques Gilberto, Álvaro Ade-
lino Marques Bayeux, Caio Mário da Silva Pereira Neto, Schermann
Chrystie Miranda e Silva, Bárbara Mendes Lôbo, Carla Maria Martins
Gomes, Fernando Augusto Pinto, Leonardo Lima Cordeiro, Ivan Hen-
rique Moraes Lima, Braz Martins Neto, Martleide Perroti, Mônica
Moya Martins Wolff, Thiago Brügger da Bouza, Stephanie Passos
Guimarães, Eduardo Humberto Dalcamim, Bruno de Siqueira Pereira,
Fabíola Carolina Lisboa Cammarota de Abreu, Luciano Inácio de
Souza, Túlio Freitas do Egito Coelho, João Anselmo dos Santos
Junior, Eduardo Caminati Anders, Luiz Fernando S. Lippi Coimbra,
Miguel Pereira Neto, Flavia Guimarães Leardini, Roberto Trigueiro
Fontes, Thomas George Macrander, Eric Hadmann Jasper, Ivo Tei-
xeira Gico Júnior, Henrique Di Yorio Benedito, José Carlos Ma-
galhães Teixeira Filho, Anna Carolina Barros Regatieri, Rosane Ro-
solen de Azevedo Ribeiro, Rabih Nasser, Osmar Mendes Paixão Côr-
tes, André Lozano Andrade, Alberto Abasolo Marino, Vicente Bag-

noli, Alexandre Augusto Reis Bastos, Daniel Santos Guimarães e
outros. Acolho a Nota Técnica CGAA 8 nº 01/2016, e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos apontados
na Nota Técnica, decido: (a) pelo deferimento do pedido de de-
sistência da oitiva do Sr. Eder Luciano Saizaki, solicitado pelo Re-
presentado Carlos Eduardo Teixeira; (b) pelo deferimento do pedido
de reconsideração e de produção de prova testemunhal do Repre-
sentado Carlos Alberto Alves Roso, conforme item II da Nota Téc-
nica; (c) pelo indeferimento dos requerimentos dos Representados
Bombardier Transportation do Brasil Ltda., Albert Fernando Blum,
Masao Suzuki, Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços Ltda.,
Antonio Dias Felipe, Manuel Carlos do Rio Filho, Marcos José Ri-
beiro, Reinaldo Goulart de Andrade e Telmo Giolito Porto, conforme
itens III a VI da Nota Técnica; (d) pelo deferimento do requerimento
de Siemens Ltda., conforme item VII da Nota Técnica; (e) seja
substituída a tabela que consta no item IV.34 da Nota Técnica nº
116/2015 pela tabela da acima referida Nota Técnica; (f) pela ex-
pedição de notificação de Valdir Augusto de Assunção, Eduardo Dias
Vendramini e Diego Martini para que compareçam à sede do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica, localizada na SEPN 515
Conjunto D, Lote 4, Sala de Reunião 01, da Superintendência-Geral,
Ed. Carlos Taurisano, Cep: 70770-504, na cidade de Brasília/DF, nas
datas e horários indicados na referida Nota Técnica; e (g) ficam
notificados os Representados acerca das datas e dos horários de-
signados para a realização das oitivas

EDUARDO FRADE RODRIGUES

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

ATA DA 418ª REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE OUTUBRO DE 2015

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil
e quinze os membros do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária (CNPCP) reuniram-se no Auditório Silvio Roberto Mel-
lo Morais da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, na
cidade do Rio de Janeiro/RJ. Compareceram: a Presidente interina,
Fabiana Costa Oliveira Barreto; e os seguintes membros: Andréia
Beatriz Silva dos Santos; Gerivaldo Alves Neiva; Hugo Leonardo;
José Roberto das Neves; Luciane Ferreira; Marcellus de Albuquerque
Ugiette; Marden Marques Soares Filho; Otávio Augusto de Almeida
Toledo. Justificaram a ausência os seguintes membros: Alamiro Vel-
ludo Salvador Netto; Luciane Ferreira; Leonardo Isaac Yarochewsky;
Luis Carlos Honório Valois Coelho; Mariana Lobo Botelho de Al-
buquerque. Estiveram também presentes os seguintes convidados:
Maria Gabriela-OSPEN/DEPEN; Rodrigo Roig-DPE/RJ. A Presidente
interina do CNPCP iniciou a reunião, contando com a presença do
Defensor Público Geral do Estado do Rio de Janeiro, Dr. André
Castro, do 1º Defensor Público Geral do Estado do Rio de Janeiro,
Dr. Jorge Bruno; e do 2º Defensor Público Geral do Estado do Rio de
Janeiro, Rodrigo Pacheco. O Defensor Público do Estado do Rio de
Janeiro Dr. Emanuel Queiroz Rangel manifestou ao CNPCP as ações
daquela Defensoria Pública junto ao sistema carcerário estadual. A
Presidente Interina apresentou a Ata da 417ª Reunião Ordinária do
CNPCP, sendo aprovada por unanimidade. A Presidente informou
ainda de reunião conjunta com a Secretaria Nacional de Políticas
sobre Drogas (SENAD/MJ), a ser realizada no dia 10 de novembro do
ano corrente, que discutirá proposta acerca da diferenciação do usuá-
rio de drogas e o pequeno traficante. A Presidente informou acerca da
atualização das publicações do CNPCP, principalmente do Livro de
Resoluções do Conselho. O Conselheiro Otávio Augusto destacou a
necessidade de atualização eletrônica, via internet, para a divulgação
do Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária e das Re-
soluções do CNPCP. Em seguida, o Conselheiro Marden Marques e a
Ouvidora do Sistema Penitenciário do Departamento Penitenciário
Nacional (OSPEN/DEPEN), Dra. Maria Gabriela Peixoto, introdu-
ziram o item de pauta que trata do Manual e Inspeção Prisional,
apresentando, para debate em Plenário, a minuta de Resolução que
trata das diretrizes para a realização das inspeções periódicas rea-
lizadas em conjunto pelo CNPCP e pela OSPEN/DEPEN. Após apre-
ciação pelo Plenário, a Resolução foi aprovada por unanimidade.
Após, a Presidente Interina apresentou o Parecer do Conselheiro Ala-
miro Velludo acerca do Oficio oriundo do Deputado Federal Alberto
Fraga sobre a inclusão de representante da Polícia Militar junto ao
CNPCP (Processo 08000.030732/2015-21). O Parecer do Conselhei-
ro, contrário à proposta do eminente Deputado Federal, foi aprovado
por unanimidade pelo Conselho. Para constar, lavrou-se a presente ata
redigida por Jefferson Alves Lopes, analista do Ministério da Justiça,
e revisada por Rafael de Sousa Costa, Secretário Executivo do
C N P C P.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO
Presidente Interina do CNPCP

Ministério da Justiça
.
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